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O ser humano ocupa uma posição especial no planeta e atua sobre a natureza para sobreviver, 
satisfazer suas necessidades, produzir coisas e se reproduzir como espécie. Com isso modifica cons-
tantemente seu modo de vida, costumes, maneira de se vestir, moradia, alimentação e, sobretudo, a 
visão de mundo necessária para se situar entre seus semelhantes e se organizar politicamente.

É no processo de posse e uso da natureza que as sociedades humanas realizam sua existência, 
constroem sua história, produzem e criam territórios como base material para sua manutenção sobre 
a terra, assegurando a perpetuação da espécie humana nas gerações futuras.

Nessa perspectiva, território é um conceito da geografia que nos ajuda a descrever e entender as 
formas de viver no planeta Terra, conhecer seus habitantes e as relações que estabelecem entre si para 
poder viver e se reproduzir. 

O território é o espaço de vida do ser humano. Desde o final da Idade Média (500-1500 d.C.) é 
usado para fins de organização de ações e cuidados de saúde. Nessa época foram criados os primeiros 
códigos sanitários para normatizar e organizar estabelecimentos nos quais se criavam animais, mata-
douros, lugares para desaguadouros, coleta de lixo e canalização de esgotos. Foram criados também 
os primeiros hospitais, com a finalidade de abrigar os pobres e os desvalidos, e isolar os doentes. 

No Brasil, desde o início do século XX, o território foi reconhecido como uma forma de organizar 
as ações de saúde pública voltadas para os indivíduos (vacinação e profilaxia de algumas doenças) e 
as coletividades (saneamento e embelezamento das cidades). 

Desde então, os sistemas e a rede de serviços de saúde se organizaram, progressivamente, em base 
territorial, tendo lógicas e ordenamentos espaciais bastante diferentes. É somente com a implantação 
do Sistema Único de Saúde (SUS) nos anos 1990, que se consolida a reflexão sobre o funcionamento 
e a organização dos serviços de saúde e de sua base territorial de atuação junto à população, levando 
a um maior interesse sobre os critérios de delimitação territorial para a saúde (Gondim et al., 2008).

O foco gerencial na organização dos serviços predomina até hoje, com a repartição do território 
por meio da definição de áreas político-administrativas para uso e controle da saúde pública, e não 
como possibilidade de compreender sua dinâmica interna: como a vida acontece e como os processos 
sociais do dia a dia se desenvolvem. 

Conhecer o território vivo (o território concreto no qual a vida transcorre) contribui para entender 
como as pessoas adoecem e como podem ter saúde (processo saúde-doença) e para identificar formas 
de organizar ações e serviços no enfrentamento aos problemas e às necessidades da população.

O olhar sobre o território permite identificar os atores sociais e os saberes que possuem para man-
ter-se vivos. Possibilita que os profissionais de saúde atuantes em seus limites compreendam como 
as pessoas adoecem, contribuindo para a implementação de práticas de cuidado e de atenção à saúde 
efetivas para os diferentes grupos populacionais.

O território concreto no qual a vida transcorre possui uma série de coisas materiais que fazem as 
pessoas darem sentido e significado à sua existência, tais como as ruas, casas, rios, montanhas, árvo-
res, praias, planícies, edifícios, comércios, fábricas, estradas, cultivos, hidrelétricas, cidades e outros. 
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Diariamente, por meio de suas relações, as pessoas se identificam e estabelecem sentimentos e 
laços com os seus territórios de vida. Ao mesmo tempo, estes mesmos processos podem gerar contra-
dições e conflitos, pela diversidade de interesses em disputa. Cada pessoa ou cada instituição tem seu 
interesse no território, para morar, comercializar, produzir coisas, realizar serviços de educação ou 
saúde, fazer festas, manter tradições e até mesmo para exercer atividades ilegais. 

O território possui diferentes dimensões ou formas de uso. Ao analisarmos esses espaços para 
compreender a saúde e a doença, é fundamental observar o que ocorre nas esferas jurídico-política, 
ambiental, social, cultural, econômica e até mesmo na esfera subjetiva ou dos sentimentos que se 
desenvolvem no território. É a dimensão jurídico-política que dá suporte à lógica do Estado-nação, 
efetuando sua ligação com a sociedade e com o território, por meio de relações de poder.

Poder é o conceito-chave para entender o território e significa a possibilidade de exercer mando, 
jugo ou imposição de vontade ou projeto particular a outras pessoas, grupos ou instituições. A popu-
lação, as empresas nacionais e multinacionais, o poder público, os grupos sociais, as diversas organi-
zações sociais, culturais, religiosas, de lazer, e outras, possuem poder de ação e o exercem de acordo 
com seus planos e projetos e com suas capacidades de fazer com que eles aconteçam e se materializem 
nos territórios (Gondim et al., 2008).

As relações sociais comunitárias também exercem grande poder sobre o território. Elas acontecem 
no cotidiano, fortalecendo as relações de vizinhança e de coexistência entre as diferentes pessoas e 
grupos sociais. Essas relações constroem muitas vezes processos de apoio social por meio de pessoas 
que realizam práticas populares (ervateiros, parteiras, benzedeiros, curandeiros, cuidadores infor-
mais de idosos e de crianças, entre outros). Os saberes populares fortalecem laços e vínculos entre as 
pessoas do território que buscam enfrentar os problemas e suprir as necessidades locais.

Isso acontece fortemente em nível local, em territórios de comunidades com população de baixa 
renda nos quais a exclusão social pela pobreza se faz presente de forma acentuada e a busca por redes 
de apoio se constitui como estratégia de sobrevivência.

As pessoas do território criam regras sociais de convívio que se desenvolvem ao longo do tempo. 
Essas regras sociais ou leis específicas podem ser formuladas pelo Estado (formais) ou pela socieda-
de (informais). As regras formais são escritas e se organizam juridicamente, nem todos as conhecem, 
mas devem se submeter a elas. As informais não estão escritas, mas todos as reconhecem, porque as 
pessoas do território as entendem e também se submetem a elas. 

As regras, leis e os estilos de vida são formas de se viver no dia a dia e fazem parte da vida da popu-
lação. São códigos e valores compartilhados que afetam a conduta das pessoas criando inclusive, cul-
turas de comportamento que vão dizer o que se pode ou não fazer, o que se deve vestir e em que hora 
do dia, em quais espaços públicos as crianças podem brincar, em que lugar do território se pode ir sem 
correr riscos de qualquer tipo, e outras diversas formas de condutas do cotidiano (Monken, 2008).

Atualmente a convivência de diversos tipos de pessoas e grupos em um mesmo território vem se 
intensificando. Isso significa que existe sobreposição ou junção de várias formas de viver e de produ-
zir no território. Muitos interesses em disputa em um mesmo território geram conflitos que devem ser 
identificados, compreendidos e solucionados.

As diversas formas de viver e produzir apresentam objetivos diferentes em relação ao uso do ter-
ritório. São moradores que vivem no lugar, empresas que se utilizam do território para produzir e 
comercializar mercadorias, associações de todo tipo que atuam localmente como as de lazer, de pro-
dução artística e manifestações culturais tradicionais e religiosas. Há ainda grupos sociais que atuam 
clandestinamente por meio da violência, como as gangs e quadrilhas, que impõem suas regras no 
território, gerando conflitos que podem aumentar as vulnerabilidades sociais e de saúde. 
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O poder público nos âmbitos municipal, estadual e federal também atua de forma específica no 
território. Por exemplo, os serviços de saúde e as escolas, cada um com seus processos de trabalho 
particulares, um com foco no cuidado em saúde e o outro, na formação integral das pessoas. 

Para entender a multiplicidade de ações e usos do território, podemos comparar esses processos 
ao que acontece em uma quadra polivalente para uso esportivo (que equivale ao território). Existem 
demarcações na quadra que definem regras distintas para as diferentes modalidades e tipos de es-
portes a serem praticados (futebol, basquete, vôlei, handebol, entre outros). De forma semelhante, 
no território, diariamente, acontecem diferentes formas de vida e de uso, que, ao contrário da quadra 
polivalente, ocorrem simultaneamente, envolvendo diferentes pessoas e grupos.

De outro modo, há populações que vivem seu cotidiano em constante luta coletiva para permane-
cer nos territórios. Sofrem ou são submetidas a processos de perda ou expulsão do território, no sen-
tido mais básico e material da existência. São os atingidos por barragens, os sem-terra, os sem-teto, 
os quilombolas, os pescadores artesanais, os indígenas, os que são expulsos pelos empreendimentos 
imobiliários, enfim, os excluídos socialmente dos benefícios do progresso material da sociedade.

Hoje vivemos um processo intenso de precarização das condições de vida da população e de pro-
dução de várias formas de vulnerabilidade social e riscos à saúde. Nesses territórios vulneráveis, a 
oferta de esgotamento sanitário, abastecimento de água, coleta de lixo e demais serviços essenciais 
são deficientes. Há ainda problemas de mobilidade e deslocamento, e faltam condições dignas de 
alimentação. Muitas vezes, para agravar ainda mais esta situação, são lugares com escassa coesão/
união social e ausência de força comunitária.

São muitos os territórios de exclusão e exceção. Nas cidades, por exemplo, esses territórios pos-
suem alta densidade demográfica (muita população vivendo em um mesmo espaço), com fortes im-
pactos de vizinhança (violência, tráfico, poluição, entre outros) e geografia peculiar em função da 
proximidade/aglomeração das moradias e estabelecimentos produtivos (pequenas indústrias e co-
mércios), em associação com a precariedade dos acessos para as pessoas e mercadorias, por meio de 
estreitos logradouros, becos e vielas com fluxos e contatos intensos entre as pessoas e a inter-relação 
com o entorno.

Um aspecto importante em relação ao território é compreender as diferentes escalas nas quais ele 
se apresenta. No setor saúde é comum mencionarmos “nível local” como escala territorial de atuação 
de equipes de saúde que têm proximidade e vínculo com a população. A proximidade local que ressal-
tamos é a escala das relações entre as pessoas em uma mesma extensão, vivendo a intensidade de suas 
inter-relações no seu dia a dia (Monken, 2008).

No entanto, os territórios são construídos nas mais diversas escalas. Desde a escala do cotidiano, 
tendo o corpo humano e suas práticas sociais que acontecem no dia a dia (trabalho, escola, lazer), 
até as escalas oficiais de governo, que têm como objetivo as relações político-administrativas e de 
jurisdição. 

Estes recortes territoriais se estendem espacialmente dos bairros e municípios para as escalas es-
taduais, regionais até as nacionais. As escalas são utilizadas pelos diversos setores de atividades do 
governo como forma de organizar suas ações e delimitar sua abrangência de atuação. Alguns exem-
plos são os territórios das equipes de saúde da família, as regiões de saúde e os distritos sanitários, 
todos eles territórios do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Os territórios nunca são semelhantes. Muitas vezes formam-se a partir de interesses particulares 
de pessoas, grupos e instituições que neles vivem ou produzem para atender a objetivos e finalidades 
específicas. Existem territórios com perfis próprios, como as comunidades de pescadores, de agricul-
tura familiar, de operários, e também aqueles nos quais predominam abundância e riqueza.
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Portanto, para o cuidado em saúde, os profissionais devem conhecer as características políticas, 
econômicas, ambientais, sanitárias e culturais das populações dos territórios, entre outras, dado que 
influenciam diretamente a história de vida das pessoas e determinam formas de perceber, experimen-
tar e vivenciar a saúde, a doença e o cuidado.

O reconhecimento do território se realiza, assim, com a identificação dos recursos locais e das re-
gras sociais de convivência, das potencialidades da população e de suas lideranças comunitárias, das 
ameaças à saúde, dos equipamentos e das ações do poder público, do resgate da história de ocupação 
e de lutas no território, além de suas tradições e manifestações culturais (Monken, 2008).

Isto permitirá que os grupos populacionais e os trabalhadores de saúde conjuntamente elaborem 
práticas populares de cuidado para a construção de uma vida mais saudável, aumentando a capacida-
de de promover melhorias nas condições de vida e na situação de saúde dos territórios.
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